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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0001487-70.2012.815.0881 – Comarca de São Bento/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Marques dos Santos
ADVOGADOS: Bel. Jailson Araújo de Souza (OAB/PB 10.177) e Rodrigo Almeida
dos Santos Andrade (OAB/PB 22.220)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA COM BASE
NO  ART.  148  (DUAS  VEZES),  C/C  O  ART.  70  (1ª
PARTE), AMBOS DO CÓDIGO PENAL E NOS ARTS.
12 E 14 DA LEI N° 10.826/2003, TODOS NA FORMA
DO ART. 69 DO CP. CONDENAÇÃO. RECURSO DA
DEFESA. CONFORMISMO COM A PUNIÇÃO PELA
PRÁTICA  DOS  CRIMES  DE  POSSE  E  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  PLEITO  PELA
ABSOLVIÇÃO  DOS  DOIS  CRIMES  DE  CÁRCERE
PRIVADO  OU  DE  APENAS  UM  DELES.  PEDIDO
SECUNDÁRIO PELA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
ART. 146 DO CÓDIGO PENAL. INSUBSISTÊNCIA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PALAVRAS FIRMES E COERENTES DAS VÍTIMAS.
PROVA  TESTEMUNHAL  ESCLARECEDORA.
CONFINAMENTO DOS OFENDIDOS PROLONGADO
NO TEMPO E SOB A MIRA DE ARMA DE FOGO.
CONFIGURAÇÃO  DO  DELITO  DE  CÁRCERE
PRIVADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO E
DE  DESCLASSIFICAÇÃO.  VETOR  DOS  MOTIVOS
DO  CRIME  FUNDAMENTADO  DE  FORMA
GENÉRICA. REFORMA QUE SE IMPÕE. PENA BASE
ALTERADA PARA AMBOS  OS  CRIMES.  ILÍCITOS
PRATICADOS  MEDIANTE  GRAVE  AMEAÇA  À
PESSOA.  INVIABILIDADE  DE SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA RECLUSIVA POR RESTRITIVAS DE DIREITO.
ART. 44, I, DO CP. PROVIMENTO PARCIAL.

1.  O fato de o agente  ter  forçado  o  confinamento  das
vítimas  sob  a  mira  de  arma  de  fogo,  por  cerca  de  4
(quatro)  horas,  dentro  da  própria  residência  delas,  em
que  ficou  comprovado  o  elemento  subjetivo  (dolo)
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consistente na vontade livre e consciente de privá-las do
direito  de  locomoção,  perfaz,  categoricamente,  as
elementares  do  crime  disposto  no  art.  148  do  Código
Penal,  afastando-se,  assim,  qualquer  possibilidade  de
absolvição ou desclassificação desse crime para o do art.
146 do mesmo Diploma Penal.

2.  Se  um  dos  vetores  das  circunstâncias  judiciais  foi
fundamentado  de  forma  genérica,  e  sendo  o  apelo
exclusivo da Defesa, necessário se impõe a sua reforma,
para que seja computado como positivo ao réu.

3. Quando o crime foi cometido mediante grave ameaça
à  pessoa,  impede  a  substituição  da  pena  aflitiva  por
restritivas de direitos, consoante proclama o inciso I do
art. 44 do Código Penal.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, para reduzir a
pena, nos termos do voto do Relator. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário,
encaminhem-se  os  autos  ao  Juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja
Recurso Especial ou Extraordinário, expeça-se guia de execução provisória, antes do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de São Bento/PB, Antônio Marques dos Santos
foi denunciado nas sanções do art. 148 (duas vezes), c/c o art. 70 (1ª parte), ambos do
Código Penal e dos arts. 12 e 14 da Lei n° 10.826/2003, todos na forma do art. 69 do CP,
porque, no dia 11.11.2012, por volta das 19h, na residência do Sr. Milton Souza da Silva,
localizada na Rua Pedro Eulâmpio da Silva, n° 650, Centro, daquela Comarca, privou de
sua liberdade, com uma única ação (dois crimes), o referido dono da casa, seu sogro, e a
Srª  Josiete  Gomes  de  Souza,  sua  cunhada,  mediante  cárcere  privado,  e  portava,  no
momento, uma arma de fogo de uso permitido em desacordo com determinação legal ou
regulamentar, além de possuir outra arma dentro de sua própria residência (fls. 2-5).

Segundo a denúncia, antes de consumar os crimes, o acusado estava
da Cidade de Paulista/PB, quando teve uma séria discussão com a sua esposa,  a  Srª
Josélia da Silva Marques,  porque esta descobriu que ele estaria se relacionando com
outra pessoa. Duas horas depois disso, o réu chegou em São Bento/PB à procura de sua
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mulher e, não obtendo êxito, dirigiu-se até a casa dos genitores dela, ocasião em que
manteve o sogro e a cunhada sob a mira de uma pistola, por cerca de 4 (quatro) horas.
Após esse período, foi persuadido pela vítima Josiete a ir para sua residência.

Narra, mais, a inicial que foi constatado que o acoimado possuía,
em sua casa, outra arma, um revólver calibre .38, n° 261762, de marca não informada.

Petição atravessada pela esposa do acusado, a Srª Josélia da Silva
Marques, às fls. 58-62, pugnando pela designação de audiência, nos termos do art. 16 da
Lei n° 11.340/2006, com o fito de renunciar a Representação de fls. 12-13.

Denúncia recebida no dia 11.12.2012 (fls. 90-91).

Citado pessoalmente (fl. 94fv), o acusado apresentou, por meio de
Advogado constituído (fl. 70), a sua defesa escrita (fl. 95), sem o rol de testemunhas, mas
com a ressalva de que estas compareceriam, em Juízo, independentemente de intimação.

Na audiência de instrução e julgamento do dia 17.1.2013,  foram
ouvidas as testemunhas e realizado o interrogatório do réu,  que,  na oportunidade, foi
posto em liberdade provisória (fls. 107-117)

Laudo  de  Exame  de  Eficiência  de  Disparos  em  Arma  de  fogo
acostado às fls. 120-123, cuja conclusão atestou que as duas armas de fogo apreendidas
eram aptas a realizar disparos.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério  Público (fls.  128-133) e pela Defesa (fls.  135-145),  a MM Juíza singular
julgou procedente a denúncia e condenou o réu Antônio Marques dos Santos nos termos
dos arts. 12 e 14 da Lei n° 10.826/2003 e do art. 148 (duas vezes), c/c o art. 70 (1ª parte),
ambos do Código Penal, incidindo, ao final, o concurso material (art. 69 do CP), quando
lhe aplicou a pena de cada crime da seguinte forma (fls. 146-152):

1) Para o delito do art. 12 da Lei n° 10.826/2003: fixou a pena base
e a tornou definitiva em 1 (um) ano de detenção, em regime aberto,
e 10 (dez) dias-multa à razão de um trigésimo do salário mínimo
vigente à época dos fatos;

2) Para o delito do art. 14 da Lei n° 10.826/2003: fixou a pena base
em 2  (dois)  anos  de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa.  Apesar  de
reconhecer a atenuante da confissão espontânea, deixou de aplicá-
la,  por  ter  fixado a  punição basilar  no  mínimo legal,  a  teor  da
Súmula n° 231 do E. STJ, perfazendo a pena definitiva de 2 (dois)
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa à razão de um trigésimo do
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salário mínimo vigente à época dos fatos;

3) Para o crime de cárcere privado (art. 148 do CP) praticado contra
a  vítima Josiete  Gomes  da  Silva:  fixou  a  pena  base  e  a  tornou
definitiva em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à
época dos fatos;

4) Para o crime de cárcere privado (art. 148 do CP) praticado contra
a  vítima  Milton  Souza  da  Silva:  fixou  a  pena  base  e  a  tornou
definitiva em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à
época dos fatos;

5) (3 + 4) Por convergência do concurso formal de crimes (art. 70,
1ª parte, do CP), a Pretora se valeu da pena de um dos crimes de
cárcere  privado e  a  aumentou  de  1/3  (um terço),  ficando em 2
(dois) anos de reclusão;

6) (1 + 2 + 5) Ao final, incidiu o concurso material (art. 69 do CP) e
procedeu ao cálculo da soma das penas aplicadas, resultando o total
de 4 (quatro) anos de reclusão e 1 (um) ano de detenção, em regime
aberto, devendo, primeiro, ser cumprida a pena de reclusão.

Na forma do art. 44 do CP, deixou de substituir a pena corporal do
réu por restritivas de direito, em razão de dois dos crimes terem
sido cometidos com grave ameaça à pessoa, concedendo-lhe, por
outro lado, o direito de apelar em liberdade.

Inconformada,  apelou a i.  Defesa (fl.  154),  requerendo,  nas suas
razões  recursais  (fls.  167-175),  a  reforma  da sentença  para  absolver  o  apelante  em
relação aos dois crimes de cárcere privado, por entender que, nesse particular, a conduta
dele  é  atípica,  conforme  ficou  comprovado  nos  autos,  e  que,  não  sendo  esse  o
entendimento, seja o réu absolvido de tal delito quanto à vítima Josiete Gomes de Souza,
pois esta afirmou que não sofreu privação de sua liberdade.

Alternativamente, roga pela desclassificação dos crimes de cárcere
privado para o delito previsto no art. 146 do CP (constrangimento ilegal), requerendo, se
assim procedido, a concessão do benefício previsto no art. 44 do CP.

Contrarrazões do Ministério Público às fls. 176-180, pugnando pelo
não provimento do recurso, para manter a condenação do apelante.

Apelação Criminal n° 0001487-70.2012.815.0881                                               Des. CMBF – Relator                  4



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, no
Parecer de fls. 188-199, opinou pelo provimento parcial do apelo, para que, mantida a
condenação, seja reformada a pena, reconhecendo-se a inidoneidade da apreciação da
circunstância judicial referente aos "motivos do crime" para o cárcere privado.

Lançado o relatório (fl. 201-202fv), os autos foram conclusos ao douto
Revisor (RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 203).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O  apelo  é  tempestivo  e  adequado,  além  de  não  depender  de
preparo, por se tratar de ação penal pública, a teor da Súmula n° 24 deste e. TJPB.
Portanto, conheço do recurso.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa se conformou com a condenação do
apelante nos delitos dos arts. 12 e 14 da Lei n° 10.826/2003, limitando sua insurgência
apenas para galgar a absolvição dele quanto aos dois crimes de cárcere privado, sob o
fundamento de que as provas dos autos apontam que a sua conduta é atípica, ou, não
sendo esse o entendimento, que seja reconhecida a inexistência de tal delito em relação à
vítima Josiete, em razão de esta ter afirmado que não sofreu privação de sua liberdade.

Alternativamente, roga pela desclassificação dos crimes de cárcere
privado para o delito previsto no art. 146 do CP (constrangimento ilegal), requerendo, se
assim procedido, a concessão do benefício previsto no art. 44 do CP.

Já a Cúpula Ministerial, no Parecer de fls. 188-199, apontou a falta
de fundamentação quanto à  apreciação da circunstância  judicial  “motivos  do crime”
atinente aos dois delitos de cárcere privado.

Eis,  em suma, os termos das razões recursais,  os quais merecem
prosperar em parte, consoante as razões adiante expendidas:

2.1. Da pretensão absolutória ou desclassificatória no tocante
somente aos crimes de cárcere privado:

Vejamos,  primeiro,  a  dicção  legal  da  conduta  criminosa  tratada
neste apelo (art. 148 do Código Penal), in verbis:
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“Art.  148 – Privar  alguém de sua liberdade,  mediante
sequestro ou cárcere privado:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.”

Apesar de não ter sido objeto da apelação, cumpre dizer que, de
fato, o apelante também cometeu os crimes dos arts. 12 e 14 da Lei n° 10.826/2003.

A materialidade  dos  aludidos  delitos  encontra-se,  devidamente,
positivada através do Auto de Apresentação e Apreensão à fl. 49 e do Laudo de Exame
de Eficiência de Disparos em Arma de fogo acostado às fls. 120-123, cuja conclusão
atestou que as duas armas de fogo apreendidas eram aptas a realizar disparos.

Quanto à autoria, as provas dos autos são cristalinas em apontar
que o réu, durante o período em que privou a liberdade das vítimas Milton Souza da
Silva e Josiete Gomes de Souza, portava uma Pistola Glock G25, calibre .380, n° de
série SCU191, e fez uso desta arma para ameaçá-las, consoante restou demonstrado, na
instrução  criminal,  pelas  palavras  dos  ofendidos  (fls.  111  e  113)  e  da  testemunha
Edvaldo Marques dos Santos (fl. 115), além da confissão do réu (fls. 116-117).

Eis como o recorrente confessou em Juízo:

“[...] Que ficou um tempo com a cunhada e seu sogro na
cozinha e perdeu o controle ficando nervoso e de arma
em punho [...].”

Já em relação ao crime do art. 12 do Estatuto do Desarmamento,
após o cometimento dos crimes de porte ilegal de arma de fogo e de cárcere privado, foi
encontrada,  na  casa  do  acusado,  outra  arma  de  fogo,  qual  seja,  o  revólver  Taurus,
calibre .38, n° 261762, em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Sobre  tais  delitos,  mister  se  deter  no depoimento da testemunha
Edvaldo Marques dos Santos, que assim depôs perante a autoridade judicial (fl. 115):

“Que estava na hora da apreensão da arma do acusado;
Que após o acusado autorizar a entrega das armas este
acompanhou a autoridade policial na casa do acusado e
fez  a  entrega  das  mesmas,  sendo  um  Pistola  e  um
revólver calibre 38.”

Assim, correta a condenação do denunciado Antônio Marques dos
Santos nos termos dos arts. 12 e 14 da Lei n° 10.826/2003.
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No tocante à pretensão recursal, as provas dos autos são por demais
esclarecedoras de que o réu Antônio Marques dos Santos cometeu o crime do art. 148 do CP,
em concurso formal, da maneira como narrado da denúncia, sendo certo que ele, no dia
11.11.2012, pelas 19h30min, na residência situada na Rua Pedro Eulâmpio da Silva, n° 650,
Centro de São Bento/PB, manteve em cárcere privado, sob a mira de uma arma de fogo, o
seu sogro Milton Souza da Silva e a sua cunhada Josiete Gomes de Souza, por cerca de 4
(quatro) horas, pois sua intenção era forçar a sua ex-esposa a se encontrar com ele.

Acerca desse crime, as duas vítimas e as testemunhas, ao serem
ouvidas na instrução criminal,  sob o crivo do contraditório, atribuíram ao apelante a
prática  de  cárcere  privado,  cujas  elementares  restaram,  devidamente,  caracterizadas,
visto que ele conseguiu confinar, por cerca de 4 (quatro) horas, os ofendidos dentro da
própria residência, privando-os de sair dela, pois os ameaçava com uma arma de fogo.

A testemunha  Josélia  da  Silva  Marques,  ex-esposa  do  apelante,
afirmou,  em Juízo (fl.  109),  que soube  do crime no exato momento  em que  estava
acontecendo e que o acusado manteve seu pai e sua irmã em cárcere privado, com o
propósito de que ela fosse ao seu encontro. Eis as suas palavras (fl. 109):

“[...]  Que  na  hora  do  fato  a  depoente  estava  na  Rua
sabendo  do  acontecido  na  mesma  hora,  mas  não  se
dirigiu  a  casa  de  seu  pai;  Que  soube  que  o  acusado
estava na casa do pai mantendo em cárcere seu pai e sua
irmã com o intuito da depoente ir até ao seu encontro;
[...]; Que soube que seu pai e sua irmã ficaram reféns
por volta de aproximadamente quatro horas [...].”

A vítima Josiete Gomes de Souza, quando ouvida na Justiça (fls.
111-112), manteve suas palavras prestadas na esfera policial, asseverando que o acusado
puxou uma pistola e ficou na cozinha com ela e seu pai, o senhor Milton Souza da Silva,
além de afirmar  que o réu lhe  disse  que  se  Josélia  da  Silva  Marques  não fosse  ao
encontro dele, ele mataria a depoente para que sua ex-esposa sentisse remorso depois.

Vejamos trechos do depoimento da referida vítima na Justiça:

“[...] Que o acusado ficou insistindo para que a depoente
pegasse Beatriz a qual se dirigiu para o quarto do avô;
Que o acusado estava tentando pegar Beatriz para fazer
com que a esposa JOSÉLIA viesse ao seu encontro [...];
Que como a depoente não quis pegar Beatriz para servir
de isca  para  chamar a  mulher  do acusado este  puxou
uma Pistola, ficando na cozinha com o acusado apenas a
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depoente  e  o  pai  da  mesma  [...];  Que  o  acusado  não
chegou a apontar a arma para a depoente, mas afirmava
que se a irmã da depoente não viesse ao seu encontro iria
matar a depoente como forma de causar remorso na sua
irmã JOSÉLIA [...]; Que teve uma hora que o acusado
fez  uma contagem regressiva dando dez minutos  para
JOSÉLIA aparecer sob pena de matar a depoente [...], e
após quatro horas  mantendo a  depoente  e seu pai  em
cárcere privado este foi embora.

A outra vítima, o Sr. Milton Souza da Silva, sogro do apelante, disse,
na Justiça (fls. 113-114), que o réu manteve a sua pessoa e a sua filha Josiete em cárcere
privado por mais de 4 (quatro) horas, afirmando que ele chegou por volta das 19h em sua
casa  e,  em  determinado  momento,  puxou  uma  pistola,  além  de  fazer  uma  contagem
regressiva, só parando porque a sua filha “Josiete deu um grito tão alarmante pois ele estava
apontando a arma para ela, achando o depoente que o acusado ia matar eles (sic)”, e que
“por volta das 24h ele chegou perto do depoente afirmando que tinha chegado a hora”.

Percebe-se,  claramente,  diante  da  harmonia  entre  o  depoimento
testemunhal e as declarações dos ofendidos, que o réu praticou, em concurso formal, o
delito do art. 148 do CP, não havendo, então, como afastar a incidência do tipo em relação
às duas vítimas, já que estas tiveram o direito de locomoção, efetivamente, tolhido pela
ameaça constante do recorrente, sendo incabível aceitar a tese de atipicidade da conduta.

É cediço que a  palavra  da  vítima,  quando endossada por  outras
provas dos autos, assume relevante valor probatório e, por isso, permite a condenação do
acusado, segundo sedimentado entendimento dos nossos Tribunais superiores.

Ora, o forçado confinamento das vítimas sob a mira de arma de
fogo, por cerca de 4 (quatro) horas, dentro da própria residência delas, em que ficou
comprovado o elemento subjetivo (dolo) consistente na vontade livre e consciente de
privá-las  do  seu  direito  de  locomoção,  demonstra,  categoricamente,  que  restaram
configuradas as elementares do tipo penal do art. 148 do CP, afastando, assim, qualquer
possibilidade de absolvição ou desclassificação desse crime para o previsto no art. 146
do mesmo Diploma Penal (constrangimento ilegal).

A propósito, vejamos a jurisprudência pátria:

“PENAL E PROCESSO PENAL. LESÃO CORPORAL
E  CÁRCERE  PRIVADO  EM  CONCURSO
MATERIAL.  INVIÁVEL  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  [...].  1.  Verificado  da  prova  produzida  nos
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autos que o réu agrediu e privou a liberdade da vítima de
forma ilegítima, impedindo-a de sair de sua residência,
caracteriza-se  o  crime de cárcere  privado,  previsto  no
artigo 148 do Código Penal.  [...].” (TJDF - EDcl-APL
2015.06.1.008801-6  -  Rel.  Des.  João  Timóteo  de
Oliveira - DJDFTE 24/05/2016 - Pág. 167)

“Não há que se falar em desclassificação do delito do
art. 148 para o previsto no art. 146, do Código Penal,
uma  vez  que  a  conduta  se  prolongou  no  tempo,
ensejando a configuração do cárcere privado.” (TJDF -
Rec  2012.09.1.006998-5  -  Rel.  Des.  Silva  Lemos  -
DJDFTE 21/07/2015 - Pág. 54)

“A  prova  contida  nos  autos  é  suficiente  para  o
embasamento  da  sentença  condenatória,  restando
plenamente  evidenciada  a  prática  do delito  de  cárcere
privado, tendo a palavra da vítima restado embasada por
outros depoimentos colhidos ao longo do feito, restando
a  versão  do  réu  isolada  do  conjunto  probatório.
Igualmente  não  cabe  o  pedido  defensivo  de
desclassificação para o delito de constrangimento ilegal,
eis que a prova aponta claramente para o fato de o réu
haver  cerceado  a  liberdade  da  vítima  por
aproximadamente 24h, o que, por si só, inviabilizaria o
referido pleito. [...].” Apelação improvida. (TJRS - ACr
0203149-64.2010.8.21.7000  -  Rel.  Des.  José  Antônio
Cidade Pitrez - DJERS 25/11/2015)

Para  corroborar,  ainda  mais,  a  existência  do  crime  de  cárcere
privado,  vale  registrar,  como  já  firmado  acima,  que  a  arma  de  fogo  utilizada  pelo
apelante foi apreendida pela Polícia e, ainda, reconhecida pelas vítimas, tratando-se de
uma pistola  Glock G25,  calibre  .380,  n°  SCU191,  conforme se  verifica  no Auto de
Apresentação e Apreensão de fl. 49 e no Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em
Arma de fogo de fls. 120-123.

Por conseguinte, constatam-se a autoria e a materialidade do crime
cárcere  privado  em  face  do  apelante,  como  consignado  na  denúncia  e  na  sentença
condenatória, visto que as provas dos autos estão entrelaçadas e harmônicas entre si, não
havendo que se falar de absolvição quanto às duas vítimas ou somente a uma delas,
sequer de desclassificação para o delito do art. 146 do CP.
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2.2.  Do  equívoco  na  apreciação  da  circunstância  judicial
referente aos "motivos do crime" para o cárcere privado:

No Parecer de fls. 188-199, a douta Procuradoria-Geral de Justiça
opinou  pelo  provimento  parcial  do  apelo,  para  reformar  a  sentença  de  fls.  146-152
apenas  na  parte  da  dosimetria  da  pena,  diante  da  falta  de  fundamentação  quanto  à
circunstância judicial referente aos "motivos do crime" para o cárcere privado.

Com inteira razão o Parquet Superior.

Da fato, ao perlustrar as circunstâncias judiciais aferidas para os
dois crimes de cárcere privado, percebe-se que a análise do vetor atinente aos “motivos
do crime” restou fundamentado de forma genérica, igualmente, para ambos, de vez que
para cada qual a MM Pretora anotou que “O motivo não é justificável”, quando é sabido,
data venia, que toda e qualquer prática de crime é injustificável, por ser apanágio da
própria ilicitude do tipo penal, à exceção das excludentes.

Para o crime de cárcere privado, o legislador estabeleceu que as
suas balizas punitivas, mínima e máxima, vão de 1 (um) a 3 (três) anos de reclusão.

Ao  concluir  os  fundamentos  das  circunstâncias  judiciais,
individualmente, para cada delito de cárcere privado, visto se tratarem de duas vítimas,
a MM Juíza singular, diante dos itens desfavoráveis da “culpabilidade”, do “motivo do
crime” e das “consequências do crime”, fixou a pena base em 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de reclusão, ou seja, em patamar superior ao mínimo legal.

Acontece  que,  como  o  vetor  dos  motivos  do  crime  foi,  aqui,
reformado para os dois crimes de cárcere privado, tornando-se, doravante, positivo para
o réu, retifico a sentença apenas nesse particular e, por terem sido idênticas as penas
sopesadas, individualmente, para cada delito, ou seja, tanto o cometido contra a vítima
Josiete Gomes da Silva como o em face do ofendido Milton Souza da Silva, fixo a pena-
base para cada um desses crimes em 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa  à  razão  de  um  trigésimo  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,
tornando-a definitiva nesse quantitativo.

De bom alvitre dizer que existem 8 (oito) vetores das circunstâncias
judiciais, e que, para o crime de cárcere privado, há um entreato punitivo da mínima à
máxima de 24 (vinte e quatro) meses de reclusão (de 1 a 3 anos), de modo que a pena
base alçada em 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão torna-se benéfica para o réu.

Por convergência do concurso formal de crimes (art. 70, 1ª parte,
do CP), adoto a aferição procedida pela MM Juíza, de se valer da pena de um dos crimes
de cárcere privado, por serem idênticas, e assim aumentá-la de 1/3 (um terço), ficando a
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reprimenda em 1 (um) ano, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão;

Agora, diante da incidência do concurso material (art. 69 do CP),
procedo à soma das penas aplicadas, resultando o total de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e
20 (vinte) dias de reclusão e 1 (um) ano de detenção, em regime aberto, e 10 (dez) dias-
multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, devendo,
primeiro, ser cumprida a pena de reclusão.

Saliento que deve ser mantida a pena de multa aplicada na sentença
de fls. 146-152, por se tratar de apelação exclusiva da defesa.

2.3. Do pedido para a concessão do benefício do art. 44 do CP:

A i.  Defesa, ao pleitear a desclassificação dos crimes de cárcere
privado para o delito previsto no art. 146 do CP (constrangimento ilegal), requereu a
concessão do benefício previsto no art. 44 do CP.

O aludido pedido não merece prosperar, visto que, neste julgado,
foi mantida a condenação do apelante pela prática dos dois crimes de cárcere privado,
que, como frisado alhures, foram cometidos mediante grave ameaça, tratando-se de uma
situação que impede a substituição da pena aflitiva por restritivas de direitos, consoante
proclama o inciso I do art. 44 do Código Penal, in verbis:

“Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e
substituem as privativas de liberdade, quando:

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência ou
grave  ameaça  à  pessoa  ou,  qualquer  que  seja  a  pena
aplicada, se o crime for culposo.”

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  dou provimento  parcial ao  recurso,  para,  mantida  a
condenação como posta na sentença de fls.  146-152, reformá-la somente na parte da
aplicação da pena, no sentido fixar o novo quantum punitivo de 3 (três) anos, 10 (dez)
meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 1 (um) ano de detenção, em regime aberto, e 10
(dez) dias-multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos,
devendo, primeiro, ser cumprida a pena de reclusão.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de Brito
Pereira  Filho,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele
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participando,  além de mim, Relator,  o Dr. Carlos Antônio Sarmento,  Juiz de Direito
convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos e Revisor.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, ao 1°
(primeiro) dia do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 2 de dezembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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